
Câmara Municipal de Campo Belo
ESTADO DE MINAS GERAIS

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" OO9I2O24

PROCESSO ADMINISTRATVO N' OI9 NO24
DTSPENsA tlrrnôxrca N" 05/2024

Pelo presente instrumenrq CONTROI,IXX SOr-UÇÕrS EM TI LTDA, inscíto(a) no CNPJ
n' 28.74O.28üO@l-50, sediado(a) na Rua Lula dos Passos, no l2-A\ 3727OM, Centro,
Campo Belor'MG, doravaÍrte designado CONTRATAIX), neste ato rep,resentado(a) por seu

sócio Sr. Ricardo de Paula Pouças, conforme atos constitutivos da ernpresa e/ou procuração

apresentada nos autos e a CÂtuaRe MUNICTPAL DE CAMPO BEIÍ)/MG, inscrita no
CNPJ no. 20.929.212/000165, com sede na Praça Oscar Botelhq no 70, Centrq CEP 37270-
000, Campo Belo/IvÍG, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Elisson de Assis Casarino,
aqui denominada CONTRATÂNTE, tendo em vista o que consta no Processo em epigrafe e

em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1' de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presênte Termo de Contrato, decorrente do Pregão igualmente
epigrafado, mediante as cláuurlas e condições a seguir enunciadas.

CI/iUSUL\ PRIMEIRA: OEIETO
I .1 O objeto do presente instrumento e a conúatacão de empresa especialia& e

ços de manutenÇão Dreventi correüva e evolutiva em bens de informática
íhardware e software)- bem como servr de assessoria oara evenfuais compras de

eouioamentos. oara a Câmara Municipal de Camoo Belo. consistindo em assistência tecnica em

sh nas

condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2 Vinculam esta contratação, independorternente de transcrição
1 .2.1 O Termo de Referência;
1.2.2 O Edital da Licitação on Aviso de Dspensa;
I .2.3 A Propostâ do contratado;
1 .2.4 Eventuais anexos dos documentos srpracitados.

CLÁUSULA Sf,GTINDA: VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O grazo de ügência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados da assinatura do
contratq prorrogável por até 1O (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n"
t4 13312021.
2. I . I A prorrogação de que trata este item e condicionada ao ateste, pela autoridade competente,

de que as condições e os preços peÍmanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado.
2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promoüda mediante celebração de termo aditivo.
2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas san@s
de declaração de inidoneidade ou impedimento de liciar e @ntÍataÍ com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA: MODELOS DE EXECTIÇÃO E GESTÁO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de exeqrçãq assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega" observação e recóimento do objao constam no Termo de
Referênci4 anexo a este ContÍato.

CI,IIUSUI.A QUARTA: SUBCONTRATAÇÃO
Não será admiüda a subcontratação do objeto contratual
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Câmara Municipal de Campo Belo
ESTADO DE MINAS GERAIS

cr.Áusur,n eUINTA: pREÇo
5.1ovalortotaldacontrataçãoédeR$8l.420,@(oitentaeummil,quatrocentoseüntereais)
5.1,1. O conúato será pago €m prestações mensais de R$ 1.357,0O (urn mil, treze tos e
cinquenta e sete reais.) mensais
5.2 No valor acima estão inclúdes todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do ójetq inclusive tÍibutos €y'orr impostos, eÍlcaÍgos sociais, trúalhistas,
previdencirários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e drtÍos
necessários ao cumprimento integral do objao da contratação.
5.3 o valu acima é meramente estimativq de forma que os pagamefitos deüdos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA: PAGAMENTO
o prazo para pagarn€nto ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência- anexo a este Contrato_

Cr;iuSura sÉTIMA: R,EAJU§TE
7. I os preços inicialmente contratâdos são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 1710812023
7 .2 Apôs o interregno de um anq os preços poderão ser reajustados, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e conclúdas após a ocorrência da anuatidadg corn base na variação do
indice INPC diwlgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estaüstica, mediante solicitação
da Contratado, sob pena de preclusão do direito.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeirq o itrterÍqrno minimo de um ano será contâdo a
partir dos efeitos financeiros do ütimo reajuste.
7-4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamentq o contÍatante pagará
ao contratado a importância calcrrlada pela ütima variação conhecid4 liquidando a diferença
correspondente tiio logo seja(m) divulgado(s) o(s) indic{s) definitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índic(s) utilizado(s) para reajuste sen(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6 caso o(s) índice(s) estabelecidds) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), an substituição, o(s)
que vie(an) a ser determinado(s) pela legislação entiio em vigor.
7.7 Na ausência de preüsâo legal quanto ao índice substitutq as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

cr,Áusur,l orravA:oBRrGAÇÕns oo CoNTRATANTE
8.1 São obrigações do Contratante:
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as órigações assumidas pelo contratadq de acordo com
o contrato e sg.ls anexos;
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3 Notificar o contratado, por escritq sóre ücios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fomecidq para que seja por ele substituídq reparado or corrigidq no total ou em paÍte,
às suas expensas;
8. L4 Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das órigações pelo
Contratado;
8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no pÍesente Contrato e no Termo de Referência.
8- 1.6 Aplicar ao Conüatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8. 1.7 Cientificar a Procuradoria4eral do Câmara Municipal de Campo Beloy'MG para adoção
das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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Câmara Municipal de Campo Belo
ESTADO DE MINAS GERAIS

8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à

execução do presênte Contratq ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meÍamente pÍotelatórios ou de neÍlhum interesse para a boa execrrção do qiuste.

8.1.9 A Administração terá o prazo de 0l (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admiüda a prorrogação motivad4 por igual período.
8. t . l0 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 0l (um) mês.

8.l.ll Notificar os emitentes d"s gsrantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assnrmidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros eÍn decorrência de ato do Contratadq de seus anpregados, prepostos ou
subordinados.

CI/IUSULA NONA: OBRIGAÇÕf,S IX) CONTRATADO
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do ójeto, observando, aind4 as obrigações a çguir dispostas:
9.1.I Entregar o újeto acompanhado do manual do usuáriq conforme o caso, com uma versão

em português, e da relaçiío da rode de assistência técnica autorizad4,
9. 1.2 Responmbilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.07811990);
9.1.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hoÍas que antecede a

data da entregq os motivos que impossibilitem o ormprimento do prazo preústq com a deüda
comprovação;
9.1.4 Atender ris determinações regulares ernitidas pelo Íiscal <xt gestor do contrato ou
autoridade srperior (aÍ. 137, II, da Lei t." 14.13312O21) e prestaÍ todo esclarecimento ou
informação por eles sol icitados;
9.1.5 Reparar, corrigrq removeÍ, reconstruir ou srbstituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.6 Responsóilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bern como
por tdo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanti4 caso exigid4 o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.1,7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores - SICAF, o contratado deverá enúegar ao setor responúvel pela fiscalização do
contÍato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamentq os seguinrcs doqrmentos: l) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que compÍovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trúalhistas - CNDT;
9. 1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdencirírias,
fiscais, comerciais e as demais previstas ern legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (únte e quatro) horag qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no local da execução do objeto contratual.
9.1.10 Paralisar, por determinação do contratantg qualquer atiüdade que não esteja sendo
executada de amrdo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou ben
de terceiros
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Câmara Municipal de Campo Belo
ESTADO DE MINAS GERAIS

9.l.ll Manter durante toda a vig&rcia do contrato, an compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, dispensa ou
inexigibilidade;
9.1.12 Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos preüsta
em lei para pessoa com deficiência para reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos preüstas na legislação (art. I t6, da Lei n.o 14.13312021);
9.1.13 Comprovar a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contratq com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
I 16, parágrafo único, da Lei n." l4.l33l202l);
9.1.14 Guardar sigilo sóre todas as infumações ótidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.1.15 Arcar com o ônus decoÍrente de eveotual eqúvoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contÍatação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos aÍrolados no art. l2d tr, d, da ki n" 14 13312021.
9. I . 16 Cumprir, alem dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de sçgurança do contratante;
9.1.17 Alocar os empregados necessiriog com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, eqüpamentos,
ferramentas e úensílios dernandados, cuja quantidadg qualidade e tecnologia dwerão atender
às recomendações de boa tecnica e a legislação de regência;
9.1.18 Orientar e treinar seus empregados sóre os deveÍes previstos na Lei no 13.709, de l4 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato;
9.1.19 conduzir os trúalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.1.20 Submeter preúamentq por escrito, ao cortratante, para análise e aprovaçãq quaisquer
mudanças nos métodos execuúvos que fujam as especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9. 1.21 Não permiür a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trúalho
do menor de dezoito anos em rabalho noturnq perigoso ou insalubre.

CI/IUSUI.A »ÉCnaI: GARANTIA DE ExECUÇÃo
Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSUI-A DÉCIMA PRIMEIRA: INTRAÇÕEs E sANÇÕEs ADMINIsTRATTAs
1 1.I Comete infração administrativ4 nos termos da Let n" 14.13312021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração o-r ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexeanção total do contrato;
d) ensejar o reÍardamento da exeorção ou da entrega do újeto da contratação sem moúvo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraÉo falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do coÍrtrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou mmeter fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo preüsto no art. 5'da Lei n" 12-846, de lo de agosto de 2013.
ll.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
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Câmara Municipal de Campo Belo
ESTADO DE MINAS GERAIS

a) Advert&rci4 quando o contratado der causa à inexecução parcial do @ntrato, sempÍe que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da tÉi n" l4.l33l202l);
b) Impedimento de licitar e contrarar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b",
"C' e "d" do súitem ll.l deste Contratg sêmpÍe que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4", da [,ei no l4.l33l202l\;
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contraar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem I l.l deste ContÍatq bem como nas alineas "b", "c"
e "d", que justifiquern a imposição de penalídade mais grave (aÍt. 156, §5", da Lei no

14.13312021r.
d) Multa:

1. Moralória de I %o (um por cenÍo) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplid4 até o limite de l5 (qúnze) dias;

i,O atraso superior a l5 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contÍato por descumprimento ou ormprimento irregular de suas cláusias, conforme
dispõe o inciso I do art^ l3TdaLei n. l4.l33l2o2l.

2 . Compenutoria, para as infrações descritas nas alineas "d' a "h" do subitem ll .l , de 20%
a 30oÁ do valor do Contrato.
3 . Compenstoria, para a inexecu@o total do contrato prwista na alinea "c" do subitern I I . I ,

de l0% a 3096 do valor do Contrato.
4. Para as dernais infrações descritas ta alina"{', "b" e "d" do subircm I l.l, a multa será

de l0% a 30% do valor do Contrato.
11 3 A aplicação das sançies preüstas neste Contrato não exclui, em hipoese algum4 a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
I1.3.1 Todas as sanções prêvistas neste Conüato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa.
11.3.2 Antes da aplicação da multa sení facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
I 1.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis fuern superiores ao valor do pagamento
eventualmente deüdo pelo Contratante ao Contratadq alem da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia presada ou ser.â cobradajudicialmente.
11.3.4 Previamente ao encaminhamento à córança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativameÍrte no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recóimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, óservando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.13312021, para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1 I -5 Na aplicaçâo das sanções serão considerados:
a\ a nafi:rreza e a graúdade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto,
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela proüerem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de proglama de integridadg conforme noÍrnas e

oriartações dos órgãos de controle.
I l-6 Os débitos do contratado püa com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em diüda aüv4 poderão ser compensadog total
ou parcialmente, com os creditos deüdos pelo rderido órgão decorreotes deste mesmo contrato
ou de ortros cotrtratos administrativos que o oontratado possua com o mesmo orgão ora
contratânte.
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Câmara Municipal de Campo Belo
ESTADO DE MINAS GERAIS

cr;iusuu nÉcnra sEGUNDA: ne rxrnvçÃo CoNTRATUAL
12.1 O contrato sêrá extinto qurndo vencido o prazo nele estipuladq independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contrÀentes.
12.l.l O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sern ônus para o Contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentií'rios para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contratq desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse senüdo com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.
12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do conúato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contrahral ocorrerá apos 2 (dois)
meses da daÍa da comunicação.
12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixadq por algum dos motivos preüstos no artigo 137 da Lei f 14.133121,
bem como amigavelmentg assegurados o contraditório e a ampta defesa.
12.2 1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutuÍa da ernpresa não
ensejará a extinção se não restringir zua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa juridica @ntÍatâda, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva-
12.3 O termo de extinçãq sempre que possível, será precedido:
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos,
12-3.3 Indeniza@s e multas.
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio
econômico-financeirq hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. l3l, capu! da Lei n." l4.l33l202l').
12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém ünculo de
natureza tecnica, comercial, econômica, financeir4 trabalhista ou ciül com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gesüio do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha ret4 colateral ou por afinidadg ate o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n." 14.13312021).

crÁusur,A DÉCDíA TERCETRA: rrorAÇÃo oRÇAltÍENniRrA
13. l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de reqlrsos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de Campo Belo/MG deste exercicio, na
dotação abaixo discriminada:
Conta da Referência. 1159 - Natureza de 33904G10 Servicos de tecnologia da

e unl e
TI,
13.2 A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentaria respectiva e liberação dos créditos correspmdentes, mediante
apostilamento.

CIÁUSULA DÉCTMA QUARTA: Dos cAsos oMl§sos
Os casos omissos serão decididos pelo contratantg segundo as disposições conüdas na Lei n'
14 13312021, e demais normas federais aplicáveis g srbsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍÍnas e principios
gerais dos contratos.
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Câmara Municipal de Campo Belo
ESTADO DE MINAS GERAIS

clÁusula rÉcnr.l eurxrA: ALTERAÇÕEs
15.1 Eventuais alteraçõês contratuais reger-soôo pela disciplina dos arts- 124 e seguintes da

Lei n'14.133/2021.
15.2 O conúatado e obrigado a aceitzr, nas mesÍnas condições contratuaiq os actréscimos ou

supressões que se fizerern necessririos, até o limite de 25Yo (wnle e cinco por cento) do valor
inicial uvalizaóo do contrato.
15.3 As alterações contratuais deverão ser promoüdas mediante celebração de termo aditivo,
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deveá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n'
t4.13312021).
15.4 Registros que não caraçtsizan alteração do contÍato podem ser realizados por simples

apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Let n" l4.l33l202l.

CLÁUSUI.A DÚCTMA SEXTA: PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contÍatante divulgrar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratâçõe§

Públicas (PNCP), na forma prwista no aÍt.94 da Let l4.l33l2D2l, bern como no respectivo

sítio oficial na Interne! em atenção ao art. 91, capr! da ki n." l4.l33l202l, e ao art. 8P, §2o,

da Lei n. 12.52712011, clc ut. T, §3", inciso V, do Decreto n. 7.724nO12.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉrNUt FONO
Fica eleito o Foro da Comarca de Carnpo Belo - MG para dirimir os litigios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem seÍ compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1", da [,ei no 14.13]12í2l.

Canrpo Belq u? de maio de2o24.

SOLUMUNI
ELISSON DE AS CASARINO NCARDO DE PAULA POUÇAS

DE CAMPO BELO TDA

"l,rú 
a. 0^r"*

§ À§c^, §à,\o ?es:D&

Testemunhas:

e§F... oÂü gg,g.3gg _ eô 132,27L .llG -a+

Página 7 de 7
PÍaça Oscar Botdho, n" 70 - Ceatro - 3727O.4AO - Campo Bdo[vÍG - Tel .: (35) 3832-5777


